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Resumo:

O estudo de espaços portuários tornou-se fundamental para a compreensão das

dinâmicas económicas de regiões mais vastas. Na época moderna, estas dinâmicas não

surgem de mercadores que agem isolados ou que são estáticos; resultam da construção de

redes de elementos das várias comunidades marítimas, assim como da sua mobilidade entre

os vários portos. É neste contexto, que elegemos como objecto do nosso estudo a

comunidade portuária de Caminha no século XVI. Inserindo-a no complexo portuário do

noroeste português e sul da Galiza, alargamos o contexto espacial, permitindo detectar

“presenças” caminhenses, caracterizando-as consoante o espaço portuário em que se

encontram. A sua especificidade geográfica, permite-nos ainda reflectir sobre a hipótese da

localização de um porto poder determinar/condicionar a sua actividade mercantil,

especializando-o em determinadas rotas e produtos; ou se, pelo contrário, a dinâmica

portuária de Caminha evoluiu de forma autónoma, não sofrendo a influência dos portos

galegos.

1. Introdução

Após a licenciatura foi-nos dada a oportunidade de colaborar num projecto

desenvolvido no âmbito do Instituto de História Moderna – o HISPORTOS 2  – que se

debruçou sobre a rede portuária do noroeste português, numa tentativa conseguida de

demonstrar a vitalidade dos portos de média dimensão, cuja articulação se revelou essencial

para sustento da economia marítima moderna. Ora, se os principais portos do noroeste

provaram a importância do seu papel no desenvolvimento desta economia, o que dizer dos

portos de menor dimensão? Enquanto grande parte destes portos tinha sido já alvo de
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análise, nomeadamente Viana do Castelo3, Vila do Conde4, Porto5, e Aveiro6, outros portos

de menor dimensão, como Caminha, Esposende, Póvoa de Varzim, Leça, e Matosinhos,

permaneciam por estudar. A vila de Caminha era-nos familiar e a monumentalidade da sua

igreja matriz, assim como a sua topografia urbana, não nos haviam passado despercebidas

enquanto testemunho de uma vivência histórica anterior, mais concretamente, de uma forte

vitalidade quinhentista.

Na historiografia espanhola, pertinente para o nosso trabalho, dado o enquadramento

geográfico do nosso objecto de estudo, são de referir os estudos sobre centros portuários e

suas relações comerciais7, assim como o estudo das comunidades de pescadores, em

particular na Galiza8. Para esta região é de salientar a obra de Elisa Ferreira Priegue.

Debruçando-se essencialmente sobre o comércio marítimo, a historiadora aborda as relações

mercantis estabelecidas entre a Galiza e Portugal, a dois níveis distintos: o da cabotagem e

abastecimento feito ao longo das duas costas, e um nível mais micro, o do comércio

fronteiriço9.

Um reconhecimento feito em guias arquivísticos e arquivos locais e regionais

revelou, porém, a ausência dos principais fundos documentais considerados necessários para

responder à nossa questão inicial. Para a cronologia em estudo não perduraram, para o porto

de Caminha, registos notariais, registos paroquiais, documentação municipal (como actas de

vereação, livros de registo geral, livros de acórdãos, livros do cofre, livros de sisas) nem

sequer mesmo livros da alfândega. A viabilidade do projecto estava em causa, não

parecendo ser possível obter informação sobre matérias tão essenciais como a

movimentação portuária ou o retrato da vida local. As grelhas de análise que outros haviam

utilizado com sucesso deixaram de ser aplicáveis. Perante a ausência de registos notariais da

vila de Caminha, e a aparente ausência de informação nos de Viana, tornou-se necessário

alargar a nossa pesquisa a outros centros marítimos. Dada a inviabilidade de percorrermos

todo os fundos notariais de cada arquivo, optamos por recorrer a informação notarial já

analisada e compilada por outros investigadores. Neste sentido recorremos à documentação

notarial do Porto tratada por Amândio Barros10, mas da qual não retiramos quaisquer
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resultados, e aos notariais de Vila do Conde, recolhidos e tratados por Amélia Polónia11, e

inseridos na base de dados do CEDOPORMAR - Núcleo Informacional “Vila do Conde

Quinhentista”12, da qual retiramos bastante informação. Ainda assim, olhando para o

contexto espacial do nosso objecto de estudo, compreendemos que a pesquisa apenas estaria

completa com informação retirada dos fundos galegos. Com efeito, ao colocarmos a

hipótese de as relações comerciais estabelecidas entre os agentes económicos ultrapassarem

a fronteira, era coerente uma incursão aos arquivos do sul da Galiza. Uma pesquisa em guias

on-line13 e uma deslocação ao Arquivo da Catedral de Tui revelaram, no entanto, um

imenso acervo notarial:

- Arquivo da Catedral de Tui - Protocolos notariais 1334-1870
- Archivo del Reino de Galicia - Fondos Publicos de la fe publica: Notariales 1519-1862
- Archivo Historico Provincial Pontevedra - Protocolos Notariales 1502 – 1923

Foi, então, essencial o contacto com investigadores galegos, nomeadamente o

Doutor Vázquez Lijó, que aconselharam a concentrar a minha pesquisa no Arquivo de

Pontevedra. No entanto, e embora tenha percorrido os registos de nove notários de

Pontevedra, Vigo e Baiona (utilizando o método de amostragem), não obtive nenhum

resultado satisfatório.

Na verdade, esta ausência, verificada, quer nos arquivos nacionais, quer nos galegos,

é o reflexo de um fenómeno sobre o qual todos os historiadores parecem estar de acordo:

nos pequenos circuitos comerciais os mercadores renunciam, muitas vezes, a registar o seu

contrato perante um notário. Carmen Saavedra que, no momento, acabara de analisar a

documentação notarial quinhentista de Pontevedra, afirma isto mesmo: “… las relaciones

entre Baiona y el país vecino estaban marcadas por la existencia de un doble circuito en el

que figuraban por una parte puertos próximos, como Viana o Camiña, protagonistas de

pequeños tráficos que en muchos casos no llegaban a registrarse ante notario, y, por la otra,

enclaves más alejados, como Aveiro, Lisboa o Setúbal, con los que se realizaban

operaciones de mayor envergadura.”14 Uma das temáticas do nosso projecto – a das

dinâmicas comerciais do porto de Caminha – continuava em causa pela escassez de fontes.

O contacto que mantínhamos com investigadores de temas afins levou-nos a contactar o
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Prof. Doutor Hilario Casado Alonso que analisara as relações comerciais entre Espanha e

Portugal, no séc. XVI, através dos seguros marítimos contratados em Burgos por

mercadores de ambas as nacionalidades. Com uma admirável solidariedade científica, o

investigador facultou-nos os registos que havia encontrado envolvendo mercadores naturais

de Caminha, o que enriqueceu em grande medida os resultados do nosso trabalho.

2. O Espaço

O estudo de uma localidade marítima pressupõe, não apenas o estudo de um espaço

social e humano, mas também o estudo de um espaço físico. Um levantamento de carácter

geomorfológico e hidrográfico torna-se essencial para compreendermos de que forma estes

aspectos influenciaram actividades, relações humanas e comerciais (não se trata aqui de um

determinismo, mas de um condicionalismo). A este pressuposto teórico acrescentemos um

exercício essencialmente prático: na ausência de indicadores como tipologia e volumetria de

embarcações, ou até mesmo da frequência de movimentos portuários, tornou-se imperativo

reconstruir o estado da barra de Caminha, e da navegabilidade do Rio Minho, no século

XVI, de forma a alcançar uma das mais importantes condicionantes a considerar neste tipo

de estudos: a facilidade de acesso das embarcações à vila. Assim, ao silêncio da

documentação, respondemos com o que nos pode testemunhar a paisagem: um rio Minho de

difícil acesso que isolou Caminha de outros centros portuários, ou pelo contrário, uma via

de comunicação por excelência que permitiu a circulação de pessoas e produtos?

Uma das fontes quinhentistas incontornáveis, para quem estuda as paisagens, é o

levantamento das praças fortificadas de Portugal, realizado em 1509 por Duarte d’Armas15.

Ele não nos informa, directamente, sobre assoreamentos ou navegabilidade fluvial. Porém, a

presença ou ausência de embarcações, assim como o seu número e dimensão, podem-nos

dizer muito acerca destes dois fenómenos.
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 Fig.1 – Rio Minho                         Fig.2 – Monção                       Fig.3 – Valença do Minho

Com efeito, nas representações de Caminha, a parte vestibular do rio aparece

frequentada por grandes naus e caravelas: uma das naus afasta-se em direcção ao oceano,

enquanto outra nau e duas caravelas ficam ancoradas na foz, perto de Caminha, e a terceira

nau ao pé do castelo de Vila Nova de Cerveira (ver fig. 1). Mais a montante, em Valença do

Minho, estão ancoradas no rio duas grandes naus, com três mastros e castelos à proa e à

popa, e também duas pequenas caravelas, com dois mastros e duas velas triangulares (ver

fig. 2). Três léguas mais a montante, em Monção, o desenhador representou apenas uma

barca no rio, pequena, que permite apreciar o barqueiro nela instalado, e com uma vela só

(ver fig. 3). Estas representações parecem confirmar que a interrupção da navegação

marítima se fazia em Valença, e que as mercadorias passavam em Monção levadas em

récuas de bestas, dirigidas por almocreves16. Desta forma, parece-nos indicar, em primeiro

lugar, o alcance da navegabilidade do Minho, até Valença; e em segundo lugar a presença

de grandes embarcações na barra de Caminha, pelo que esta se deveria encontrar aberta e

desassoreada.

De maior pertinência para este estudo são as informações dadas pela documentação

local, nomeadamente pelos testemunhos deixados ao longo do tempo pelos frades do

Mosteiro de Nossa Senhora da Ínsua, que presenciaram estes fenómenos. Estes relatos

revelaram-se de uma riqueza extraordinária, no que respeita a informações sobre evolução

da paisagem, fenómenos meteorológicos, referências a fauna e flora, e até mesmo a

naufrágios, pirataria e a embarcações: “Na era 1574 a 13 de setembro se levantou o mar na

mare de polla manhã e sem nenhuma tempestade da terra de maneira que os homens velhos

affirma não não (sic) verem nunqua tal estava tão rebentada maresia e em tal tempo neste
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mesmo dia que era uma segunda que se perderão sahyndo da Guarda tres dornas em as

quaes dornas morreram 10 galegos.”

A análise de mapas antigos, nomeadamente os de Petrus Vesconte (de 1318), de

Álvaro Seco (de 1560 e 1561), de Ortelius (de 1570), de João Teixeira (de 1648) e de

Teixeira Albernaz (de 1662), permitem constatar que a configuração do litoral português

era, então, sensivelmente diferente da actual.

        
                 Fig. 4 - TEIXEIRA, Pedro - Descripcíon de España y de las costas y puertos de sus reinos

                    (1634).

Esta representação identifica, claramente, a divisão da entrada do Minho em duas

barras: a galega, e a portuguesa, fazendo circular, por esta última, embarcações de grande

volumetria. É também de notar a largura que o rio Coura apresenta, diminuindo

consideravelmente o espaço da vila. Neste sentido, parece-nos legítimo afirmar que no

século XVI a barra de Caminha ainda permitia uma boa acessibilidade às grandes

embarcações, e que o Minho apresentava uma boa navegabilidade. Os problemas de

assoreamento, que já se revelavam na centúria de quinhentos, são muito mais significativos,

ou conhecem a sua maior expressão continuada, no século XVIII, quando limitam a

utilização da barra de Caminha às embarcações mais pequenas.



3. Dinâmicas mercantis

3.1. Circuitos europeus

Está bem demonstrado que actividades económicas interdependentes teceram a

integração das regiões de Entre-Douro-e-Minho e a Galiza, desde o século XV17. Na

acepção de Elisa Ferreira Priegue, a largura do rio Minho não constituiu um entrave ao

comércio fronteiriço entre a Galiza e Portugal, mas sim um veículo de comunicação, difícil

de controlar pelas autoridades, e objecto de sucessiva legislação, quer pelos monarcas

espanhóis, quer pelos portugueses.

No alvor da época moderna, o movimento de mercadorias entre Galiza e Portugal é

caracterizado por um tráfico muito diversificado, modesto e com pouco de comércio

internacional. Com efeito, exceptuando as rotas do sal, do vinho, do pescado e da madeira,

trata-se de um comércio de raio pequeno, entre as vilas das margens do Minho, unidas por

antigos privilégios de vizinhança e por uma feliz ignorância das barreiras fiscais. Os dois

reinos suprem mutuamente as suas carestias ao ritmo da conjuntura18. Por esse mesmo facto,

o comércio marítimo e fluvial, com outros portos dos dois reinos, do estrangeiro e,

progressivamente, das colónias, constituiu um notável factor de desenvolvimento urbano,

precoce nos casos de Caminha, Viana e Baiona, e mais tarde, Vigo19. Pelo menos desde o

séc. XIV (umas vezes confirmada por privilégios régios, outras vezes resultado de uma

prática imemorial) existia entre as vilas a prática da vizinhança dupla: portugueses e galegos

desfrutavam indistintamente do estatuto de vizinhos nas vilas do outro lado da fronteira,

nomeadamente entre povoações mais próximas - La Guardia com Caminha; Monção com

Salvaterra; todos os galegos em Valença; os de Tui e Baiona em todo o Portugal. Se por um

lado, Portugal necessitava de madeira, pescado e panos de importação que a Galiza lhe

proporcionava; por outro, esta precisava do sal português e estava interessada nos produtos

algarvios e da região lisboeta - fruta e vinho para consumo e distribuição. Isto significava

um comércio franco que se repercutia duramente nas finanças dos recebedores de impostos,

uma vez que, salvo algumas mercadorias de grande distância (como o sal), a maior parte do

tráfego destas pequenas vilas se fazia com as suas vizinhas da frente, com as quais se

saltavam as barreiras fiscais. Não é de estranhar que os oficiais régios e senhoriais do norte

de Portugal estorvem continuamente o movimento de galegos e portugueses através da
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fronteira20. A comprová-lo está a apresentação feita em conjunto pelos procuradores de

Viana, Vila Nova (Cerveira), Valença e Caminha, nas cortes de Lisboa em 1456: “Senhor

em cada huu anno se carrega no rrio de minho pera frandes e pera aragam huu navyo e aly

se ajuntavam as mercadorias de toda riba de minho comprando os mercadores da comarca

a mayor parte das mercadorias asy as de hua parte como da outra de galiza e as traziam a

esta parte e as carregavam no dicto navyo e despois que eram carregadas as davam em rrol

ao almoxarife e asy dadas faziam novimento pera meyo do rio e ali tomava as outras

mercadorias que alguus galegos que as queriam caregar e seguia sua viagem e ase

custumou de sempre atee ora avera dous annos que gonçalo afonso voso coontador mandou

que nenhum navio deste reino nom fretasse no dicto rio nem em galiza alguua mercadoria

levasse nele nem trouxesse em o que recebemos grande agravo e vossas rendas e dizima

nom rendem nada praza a vosa alteza mandar husar como se atee quy husou”21.

Curiosamente, a grande similitude de produtos de exportação e importação originou,

quer situações de concorrência, face aos mercados externos; quer situações em que galegos

e portugueses são reciprocamente intermediários no comércio com o estrangeiro. Ambos

encontravam-se no Mediterrâneo em competição directa, desde finais do séc. XIV e ao

longo de todo o séc. XV. Os portugueses que mais frequentavam os portos levantinos com

os seus pescados e couros eram os das vilas do norte: Caminha, Viana, Ponte de Lima e Vila

do Conde. Portugueses e galegos chegam a Valência e Barcelona formando comboios de

naus de um e doutro lado do Minho; as partidas fazem-se juntas, sendo frequente que

mercadores galegos de portos com pouca capacidade de transporte utilizem os serviços dos

patrões portugueses22. Nos inícios do séc. XVI as ligações de Valência com Portugal

começam a decair e a chegada de navios a este porto diminuem no momento em que os

interesses portugueses viram-se para o Atlântico, para a exploração de África e das Índias.

Nas ligações com Valência predominam Lisboa, Setúbal e o Algarve, nomeadamente Lagos.

Os portos do norte activos são apenas Viana e o Porto, exportadores de couros,  peixe

salgado e de vinhos23. O estudo das apólices de seguros marítimos, efectuadas em Burgos,

permitiu a Hilario Casado Alonso obter uma mais completa imagem das relações comerciais

ibéricas, no séc. XVI: “as rotas entre a costa cantábrica espanhola e os portos portugueses

contam com 313 apólices. São seguros de mercadorias transportadas em barcos bascos e

santanderinos, e alguns de Viana, Porto e Vila do Conde. É uma importante rota de
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navegação de cabotagem, transportando-se, sobretudo, ferro basco e manufacturas europeias

que eram redistribuídas desde os portos espanhóis para Portugal. Aí eram trocados pelo sal

de Setúbal e de Aveiro, e pelas especiarias, açúcar, corantes e algodão adquiridos em

Lisboa, Viana e Porto”24.

a) Peixe e Sal

É curioso como Portugal, exportador de grandes quantidades de pescado com as

mesmas características, importe tanto pescado galego, e precisamente o façam as comarcas

do Norte, as mais dedicadas à salga. Nos mesmos meses em que as naus portuguesas saem

com as suas sardinhas, congros e pescadas para o Mediterrâneo, navios galegos de pequena

tonelagem sobem os rios, combinando a venda a bordo e o transporte terrestre e levando o

pescado para povoações do interior. Elisa Priegue defende que a pesca seria mais rica em

águas espanholas, pelo que os portugueses as frequentavam desde muito cedo25. A salga

permitiu aumentar o raio das exportações galegas de pescado e iniciar o transporte

marítimo, pelo este se dirigiu para as costas portuguesas e do sudoeste peninsular,

essencialmente por mercadores de Santiago de Compostela, Noia, Muros e Pontevedra26. No

séc. XVI os vizinhos de Vigo e outros portos compravam a sardinha no mar por grosso e

remetiam-na para Portugal já salgada27. Com efeito, o peixe, é juntamente com a madeira, a

moeda habitual com que os galegos pagam as aquisições de sal na costa norte portuguesa28.

Em 1539, o corregedor de Valença pedia a D. João III que se fizesse, nesta vila, uma

alfândega e outra na de Caminha, para melhor arrecadação dos direitos de vários géneros

que vinham da Galiza para este reino, referindo explicitamente o pescado: “... E assim me

parece que se devia fazer na vila de caminha que outro si he duas léguas abaixo de vila

nova per onde passa muito pescado que bem da galiza e não paga por não ouver hi oficiais

que arrecadem os rendimentos de sua alteza.”29. Em 1538, das embarcações estrangeiras

fundeadas em Baiona, seis eram caravelas portuguesas carregando sardinha30.

Esta importação massiva de pescado galego tem sido comprovada por trabalhos

relativos a outros centros portuários do noroeste português. Manuel Fernandes Moreira
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colocou esta questão: como explicar que, a partir de meados do século XVI, cinco sextos da

sardinha consumida em Viana vinham da Galiza? O investigador refere que numa acta

camarária de 1560, a propósito da exploração das águas nacionais por pescadores galegos,

se avança com a explicação, de que haviam em Viana poucos pescadores e poucos barcos, e

os galegos eram muitos e ricos31.

A documentação municipal de Baiona deu-nos a conhecer o circuito terrestre do

pescado. Uma análise da cobrança da imposição sobre a sua compra nesta vila galega, para

o ano de 156532, permitiu-nos tecer as seguintes considerações:

 1. os compradores de nacionalidade portuguesa que adquiriram peixe em Baiona são

de: Monção (6); Caminha (3); Trancoso (1) e Lisboa (1);

2. os três registos existentes para Caminha referem-se a mulheres, enquanto que em

todos os outros casos os compradores são homens;

3. este comércio é feito, na sua maioria, nos meses de Janeiro e Fevereiro.

Este levantamento acaba por atestar a realidade que já tínhamos descrito,

relativamente a um abastecimento feito pelas populações da fronteira junto das vilas

pesqueiras galegas. Atendendo à sazonalidade da pesca, que atingia a sua maior actividade

entre os meses de Setembro e Dezembro33, é de todo coerente que o pescado seja adquirido

logo nos primeiros meses do ano.

 A documentação também nos informa sobre o circuito marítimo, que assume uma

dimensão completamente diferente do terrestre. Em Junho, registou-se um homem de

Baiona que levou 10 milhares de sardinha para Portugal; e que o comprador de Lisboa

adquiriu, em Agosto, uma caravela de “pescado de pasta” para levar para Sevilha.

Novamente, e de forma muito clara, o circuito marítimo envolve já outros portos de maior

dimensão, como Lisboa, e um outro tipo de rotas, como o abastecimento da Andaluzia.

Curiosamente, parecendo contrariar as considerações acerca da participação

exclusiva dos grandes portos do sul (Lisboa, Setúbal e Lagos) no abastecimento do

Mediterrâneo, estão os seguros marítimos efectuados, em Burgos, por mercadores de

Caminha. Em 1568, Gregório Felgueira, Pedro da Rocha e Afonso Mendes, residentes em

Caminha, seguram uma nau carregada de sardinha e congro, destinada a Cartagena, Alicante

e Valência, com origem em Vigo34. Este registo testemunha a permanência da realidade que
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Elisa Ferreira Priegue atestara para os séculos XIV e XV, em que: “Parte das mercadorias

importadas da Galiza por Valência e Barcelona chegam em naus portuguesas, e vice-

versa”35. Ou seja, apesar do porto de Caminha não constar da rota do pescado, os seus

mercadores participam directamente, efectuando o transporte entre a Galiza e o

Mediterrânico. Na mesma linha de acção, e apesar de termos constatado que o

abastecimento da Galiza com o sal português se fazia, essencialmente, através do comércio

directo com os centros produtores, ou através de Valença, centro de redistribuição para as

localidades galegas do sul36, não podemos, de forma nenhuma, concluir acerca da ausência

de Caminha nesta importante rota. Em 1597 perante a presença de um navio carregado de

sal na baía de Caminha, e estando vazios os alfolins e com grande necessidade os vizinhos

da cidade e seu termo, mandaram requerer pelo licenciado Pereira ao administrador de

Pontevedra para que ordenasse ao navio ir descarregar a Tui, segundo sua carta de

fretamento, e que o administrador do sal mandava levar a Noia, quando na cidade há muita

pescaria de sábado e falta de sal37. Podemos até mesmo recuar a 1538, ano em que as

notícias de depredações feitas pelos franceses em navios carregados de sal, e pertencentes a

mercadores de vários portos, identificam Gabriel Afonso, mercador e vizinho de Caminha38.

b) Têxteis

O comércio têxtil entre Portugal e Castela e a importação massiva de panos do Norte

da Europa constituem uma das mais importantes linhas da história económica ibérica39. O

movimento das alfândegas do Entre Douro e Minho (desde Caminha a Aveiro) assinala este

movimento comercial, nos quais se revelam protagonistas, produtos em circulação e espaços

de contacto40. Um dos seus vectores é a intensidade de tráfico verificada entre estes portos

do noroeste português e os da Galiza, envolvendo a troca de produtos como o sal, os cereais

e o pescado41.

Relativamente ao espaço de fronteira aqui em análise, naturalmente, também este

comércio assume um carácter extra-oficial: um alvará régio de 9 de Setembro de 1551
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40 BARROS, 2007b
41 CASADO ALONSO, 2007



denunciava que os mercadores ingleses, combinados com mercadores de Caminha e de

Viana, em vez de irem, como era habitual, descarregar as suas mercadorias, nomedamente

panos, à cidade do Porto e às outras alfândegas da comarca de Entre-Douro-e-Minho,

aportavam a Baiona e outros portos galegos, donde avisavam os vianenses e caminhenses

que lá lhas iam comprar, introduzindo-as depois em Portugal beneficiando da isenção de

dízima42. Elisa Priegue, identificou também uma outra vertente deste comércio: a

redistribuição que os portugueses faziam na Galiza do excedente de panos e outras

mercadorias que colhiam na Irlanda, no torna-viagem dos seus carregamentos de sal43.

Inserida neste circuito, uma nau, foi vítima de corso em Outubro de 1537, quando

transportava vinho de Monção e roupa, desde Caminha até à Galiza44. A documentação de

Baiona atesta-nos esta realidade, mas no sentido inverso: a procura de têxteis em Baiona,

por parte dos portugueses. Em 1565, Francisco Franco leva para Caminha 4 panos de

Londres e 2 buriéis; João Rodrigues compra 7 frisetas; e João Lopes compra 2 fardos de

frisas, tudo para abastecimento de Caminha45. Este tráfico apresenta também outra faceta: o

transporte feito por embarcações inglesas e flamengas que prolongam as suas rotas desde

Burgos até ao Porto, Vila do Conde e Lisboa, fazendo escala ao longo da costa espanhola e

portuguesa. Estas paragens não eram meramente técnicas, pelo que se aproveitava para

descarregar, voltando a carregar com as mais variadas mercadorias46. Os frades da Ínsua

assistiram a este mesmo movimento mercantil registando que “Em o ano de 1544, no dia da

traladação de Santa Clara (...) emtrou hua nau de ingreses carregada de panos (...) em

véspera de todos os santos do mesmo ano saiu a mesma nau carregada de vinhos e saindo

pela mesma barra (...)”47.

c) Redistribuição e transporte

A análise feita até agora da dinâmica mercantil da comunidade marítima de Caminha

aponta para um raio de acção que se limita ao espaço ibérico. Mas quais as hipóteses de uma

participação mais alargada, nomeadamente no norte europeu, e, se estas existem, quais as

suas características?
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A Burgos fazer um seguro marítimo, “vai desde o dono de um barco que segura o

casco, a artilharia da embarcação, até ao simples mestre que segura os apetrechos de pesca

ou mercadoria miúda. Mas são, fundamentalmente, comerciantes, desde pequenos

mercadores e/ou particulares, até aos elementos das grandes dinastias mercantis.”48. Sendo

este o perfil dos contratantes portugueses que surgem nos seguros de Burgos, compreende-

se a nossa expectativa em obter um resultado positivo para a presença de mercadores

caminhenses. Um filtro feito a todo o universo documental não tardou em revelar alguns

resultados afirmativos. O quadro 1 resume os registos que foram encontrados para

contratantes de seguros, residentes em Caminha, e cujas mercadorias tinham como destino o

norte da Europa. Temos consciência da sua reduzida presença quando comparada com

outros portos do noroeste português, como o Porto ou Viana, mas não deixa de ser uma

importante achega para o nosso estudo.

Quadro 1 – Contratantes de apólices de seguros marítimos em Burgos, residentes em
Caminha (Norte da Europa)

Ano Contratante Origem Destino Mercadoria

1567 Pero da Rocha Viana do Castelo Antuérpia e Londres açúcar e algodão
1569 Gregório Pita Arosa Antuérpia açúcar e algodão
1570 Gaspar Fernandes Viegas Baiona Antuérpia  
1570 Pero d'Oia Viana do Castelo Antuérpia  

1572 Gaspar Fernandes Viegas Baiona Antuérpia açúcar e algodão

    Fonte: A.D.P.B. - Consulado, Livros 28, 37, 39, 41, 44, 46, 74, 95, 98, 99 e 101

Os resultados que este quadro sintetiza encaixam perfeitamente no esboço que temos

vindo a fazer da comunidade marítima caminhense. Em primeiro lugar, continua a

demonstrar uma acção conjunta com os portos que a rodeiam: Viana, Arosa e Baiona,

imiscuindo-se nas suas frotas, e participando nos seus circuitos. Em segundo lugar, ocupa-se

da redistribuição de produtos coloniais, como o açúcar e o algodão brasileiros, fazendo o

transporte destes até ao norte europeu (nomeadamente, e quase exclusivamente, até

Antuérpia). Manuel Fernandes Moreira identificou alguns mercadores vianenses que

estabeleceram verdadeiras redes de importação, distribuição e escoamento do açúcar. Com

armazéns e sede em Viana estes grandes mercadores açucareiros faziam chegar o produto

até aos seus correspondentes no norte da Europa49. Comprovadamente, os mercadores de

Caminha estão inseridos nestas dinâmicas mercantis. Porém, a sua acção não se esgota na
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redistribuição de produtos brasileiros. O mesmo fundo documental regista um seguro feito

em 1570, pelo caminhense Francisco Pires, de uma carga de figos, para ser transportada

entre o Algarve e Bilbau. Este tipo de transporte era realizado já em 1536, ano em que uma

embarcação de Caminha é vítima de corso quando transportava figos de Tavira com destino

a Antuérpia50. Refira-se ainda, em 1524, um outro navio também com origem em Caminha,

e cujo mestre era João de Caminha. Desta vez o navio sofreu um ataque de corso na costa

galega quando se deslocava às Astúrias para carregar ferro51.

3.2 Circuitos transatlânticos

Compreende-se agora que a participação do grupo de mercadores em estudo, nas

mais variadas rotas, tem de ser seriamente considerada, principalmente as que envolvem os

centros portuários mais próximos. Uma das principais rotas identificadas por Hilario Casado

Alonso foi a do Brasil, que fazia circular tecidos, alimentos e manufacturas europeias, em

troca de açúcar e algodão brasileiros52. Uma vez mais procuramos mercadores de Caminha

envolvidos neste circuito. O quadro 2 apresenta os resultados obtidos:

Quadro 2 – Contratantes de apólices de seguros marítimos em Burgos, residentes em
Caminha (Brasil)

Ano Contratante Origem Destino Mercadoria

1568

Gregório Pita; Diogo da
Rocha Palacios e Pero da
Rocha Caminha São Salvador da Baía vinho

1569
Gregório Pita e Pero da
Rocha São Salvador da Baía Viana do Castelo / Vigo açúcar, algodão e melaço

1570 Pero Frois Viana do Castelo Baía e Porto Seguro
panos de linho, panos de
Castela e 20 cobertores

1570 Pero Frois Viana do Castelo Baía e Porto Seguro

panos de linho, ferramentas,
sedas, ferro, cobertores de
Castela

1570 Pero Frois Viana do Castelo Baía e Porto Seguro vinho e linho

1571 Pero Frois
São Salvador e Porto
Seguro Viana do Castelo açúcar e algodão

1571 Pero Frois Porto Seguro Viana do Castelo açúcar, algodão e pau Brasil

1571 Pero Frois Porto Seguro Viana do Castelo açúcar e algodão

1579
Gregório Pita e Francisco da
Rocha Palacios São Salvador da Baía Viana do Castelo açúcar e algodão

Fonte: A.D.P.B. - Consulado, Livros 28, 37, 39, 41, 44, 46, 74, 95, 98, 99 e 101
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Novamente, o facto da esmagadora maioria dos seguros efectuados não envolverem

partidas ou chegadas das embarcações ao porto de Caminha, não impede a participação dos

seus agentes na rota dos produtos brasileiros. A proximidade a Viana, onde uma maior

facilidade de escoamento para os centros europeus, fez que por aqui passasse uma parte do

açúcar consumido na Europa, permitiu a Caminha absorver o dinamismo deste grande

circuito mercantil. “A residência dos mercadores e as parcerias criadas para o tráfego e

tráfico brasileiro questionam uma observação compartimentada dos portos”53. Com efeito, a

grande aceitação do açúcar nos mercados internacionais, tornam-no apetecível, e provoca a

adopção de estratégias que agilizem a sua distribuição. No Porto, à semelhança do que

vimos em Viana, verificou-se uma organização de mercadores em torno deste comércio54.

De uma forma geral, os agentes mercantis descolam-se do seu enquadramento portuário,

para se movimentarem em todos os espaços por onde passa o produto (ou seguirem o seu

movimento através de correspondentes e parceiros comerciais estrategicamente colocados).

Se recuperarmos as informações do quadro relativo ao norte europeu testemunhamos a

presença dos caminhenses nas várias etapas da comercialização dos produtos brasileiros:

vão buscá-los à origem, fazem a sua redistribuição no espaço europeu, e recolhem têxteis e

vinho que levam de novo para o Brasil. Desta forma, são também os protagonistas das

ligações entre “Portugal e os portos europeus de Bordéus, Nantes, Ruão, Londres,

Hamburgo e Antuérpia. É a troca das especiarias por produtos manufacturados, sobretudo

têxteis”55.

No Livro das navegações e comércio de Viana, testemunho por excelência do

comércio marítimo quinhentista deste porto, encontramos os mesmos produtos e

proveniências que até agora temos enumerado: panos do norte europeu; açúcar e vinhos da

Madeira; pão das ilhas; ferro das Astúrias; sardinha e fruta da Galiza; bacalhau da Terra

Nova; açúcar e algodão brasileiros56. Não ignorantes desta vitalidade, os caminhenses

parecem abarcar todos os seus sectores.

Em 1523 um navio com origem em Vila do Conde é assaltado por corsários,

próximo de Viana. Tinha estado nos Açores e dirigia-se para Inglaterra, tendo os corsários

levado dinheiro, pastel, o navio, e um homem de Caminha que foi “açoutado e

desorelhado” por não lhes dizer onde estava o dinheiro.57 No ano de 1575 João Lopes,
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mercador e morador em Caminha, faz uma procuração a seu sobrinho, Francisco de Brito,

morador na Ilha da Madeira para que, em nome dele recebesse todas as dívidas, dinheiro e

mercadorias que aí lhe deviam58. Com efeito, para além do comércio brasileiro, os

mercadores dos portos nortenhos especializaram-se no das ilhas da Madeira e Açores. Para

os arquipélagos da Madeira e Açores, levava-se do reino, sal, tecidos em peça, beatilhas,

couros, linho, estopa, a par de roupas variadas. Da Madeira trazia-se vinho, conservas,

marmelada e, acima de tudo, açúcar, enquanto dos Açores provinham pastel e trigo, para

além de ouro, este certamente como forma de pagamento de produtos aí vendidos59.

E para que a lista de produtos e circuitos se complete, em 1579, Simão Dias e

António Fernandes, mercadores de Caminha, Manuel Dias, mercador de Vila do Conde e

Gaspar Dantas, mestre e piloto, também de Caminha, obrigam-se como parceiros no

aparelhamento da nau Nossa Senhora da Esperança, com partida marcada para a Terra

Nova, para ir à pesca do Bacalhau60.

Claramente a vitalidade mercantil de uma comunidade marítima, como Caminha,

ultrapassa em muito o seu espaço portuário. O dinamismo dos portos do noroeste português,

assentou na sua complementaridade, e na forma como coordenaram a sua participação no

período da expansão. Esta tese encontra no comportamento dos agentes caminhenses mais

um comprovativo. Apontamos para a existência de centros portuários de média dimensão,

articulados entre si, e em torno dos quais gravitam mercadores de localidades costeiras mais

pequenas. Estes homens associam-se entre si, ou a mercadores de maior capital, criando

parcerias capazes de investimento. A sua acção é, tal como eles, bastante heterogénea:

ocupam-se da importação dos produtos, da sua colocação nos mais variados mercados, e até

mesmo da sua reexportação, desde a cabotagem ao longo curso, desde a vizinha Galiza ao

Brasil.
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